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§ 1o As isenções deste artigo também são aplicáveis aos ár-
bitros, aos jogadores de futebol e aos outros membros das delegações,
exclusivamente no que concerne ao pagamento de prêmios relaciona-
dos aos Eventos efetuado pelas pessoas jurídicas referidas no caput.

§ 2o Para fins do disposto neste artigo, não caracteriza re-
sidência no País a permanência no Brasil até 31 de dezembro de
2015, salvo o caso de obtenção de visto permanente ou vínculo
empregatício com pessoa jurídica distinta da FIFA, de Subsidiária
FIFA no Brasil, e das demais pessoas jurídicas referidas no § 2o do
art. 7o da Lei no 12.350, de 2010.

§ 3o Sem prejuízo dos acordos, tratados e convenções in-
ternacionais firmados pelo Brasil e independentemente da existência
de reciprocidade de tratamento, os demais rendimentos recebidos de
fonte no Brasil, inclusive o ganho de capital na alienação de bens e
direitos situados no País, pelas pessoas físicas referidas no caput são
tributados de acordo com normas específicas aplicáveis aos não re-
sidentes no Brasil.

§ 4o Para efeitos deste artigo, prêmio é o valor auferido pelas
pessoas físicas de que trata o § 1o em função da sua participação nos
Eventos.

Art. 19. Estão isentos do imposto sobre a renda os valores dos
benefícios indiretos e o reembolso de despesas recebidos por Vo-
luntário da FIFA, da Subsidiária FIFA no Brasil ou do LOC que
auxiliar na organização e realização dos Eventos, até o valor de cinco
salários mínimos por mês, sem prejuízo da aplicação da tabela de
incidência mensal do imposto sobre a renda sobre o valor excedente.

§ 1o No caso de recebimento de dois ou mais pagamentos em
um mesmo mês, a parcela isenta deve ser considerada em relação à
soma desses pagamentos.

§ 2o Caso esteja obrigado a apresentar a Declaração de Ajus-
te Anual, o contribuinte deverá informar a soma dos valores mensais
recebidos e considerados isentos na forma deste artigo.

§ 3o Os rendimentos que excederem o limite de isenção de
que trata o caput não poderão ser aproveitados para fruição da isen-
ção em meses subsequentes.

§ 4o A parcela dos rendimentos excedente ao limite de que
trata o caput será tributada na fonte conforme tabela progressiva
mensal vigente no mês do pagamento e está sujeita ao ajuste anual.

§ 5o O imposto retido na fonte na forma deste artigo poderá
ser considerado antecipação do devido no ajuste anual.

§ 6o No caso de ocorrer diferença a menor do limite de
isenção em um mês, a diferença não poderá ser transferida para meses
anteriores ou posteriores para efeito da fruição da isenção.

Art. 20. Estão isentas do IOF as operações de câmbio li-
quidadas por pessoas físicas não residentes no País, empregadas ou de
outra forma contratadas para trabalhar na organização e realização
dos Eventos, que ingressarem no Brasil com visto temporário.

Parágrafo único. A isenção de que trata o caput não alcança
as operações de câmbio realizadas para ingresso de recursos no País
que tenham como objetivo a aplicação nos mercados financeiros e de
capitais, devendo observar o disposto no art. 15-A do Decreto no

6.306, de 2007, bem como as operações de crédito, de seguro ou
relativas a títulos ou valores mobiliários.

CAPÍTULO XI
DA DESONERAÇÃO DE TRIBUTOS INDIRETOS

NAS AQUISIÇÕES REALIZADAS NO MERCADO INTERNO
PELA FIFA, POR SUBSIDIÁRIA FIFA NO BRASIL

E PELA EMISSORA FONTE DA FIFA

Art. 21. Ficam isentos do IPI os produtos nacionais ad-
quiridos pela FIFA, por Subsidiária FIFA no Brasil ou pela Emissora
Fonte da FIFA, diretamente de estabelecimento industrial fabricante,
para uso ou consumo na organização e realização dos Eventos.

§ 1o O disposto neste artigo não se aplica aos bens e equi-
pamentos duráveis adquiridos para utilização nos Eventos.

§ 2o A isenção prevista neste artigo será aplicada, também,
nos casos de doação e dação em pagamento, e nos casos de qualquer
outra forma de pagamento, inclusive mediante o fornecimento de
bens ou prestação de serviços.

Art. 22. Fica suspensa a incidência do IPI sobre os bens
duráveis adquiridos diretamente de estabelecimento industrial, para
utilização nos Eventos, pela FIFA, por Subsidiária FIFA no Brasil ou
pela Emissora Fonte da FIFA.

§ 1o Deverão constar das notas fiscais relativas às saídas de
que trata o caput, a expressão "Venda efetuada com suspensão do
IPI" e a indicação do dispositivo legal correspondente.

§ 2o Se os produtos não forem destinados à utilização nos
Eventos, ficará o beneficiário ou o responsável tributário sujeito ao
pagamento do imposto e da penalidade cabível, como se a suspensão
não tivesse existido.

§ 3o A suspensão de que trata o caput será convertida em
isenção desde que os referidos bens sejam exportados para o exterior
ou doados nos prazos e condições estabelecidos no art. 13.

§ 4o Caso não ocorra a conversão em isenção de que trata o
§ 3o, o IPI suspenso será exigido como se a suspensão não tivesse
existido.

§ 5o Os benefícios previstos neste artigo serão aplicáveis,
também, nos casos de doação e dação em pagamento, e nos casos de
qualquer outra forma de pagamento, inclusive mediante o forneci-
mento de bens ou prestação de serviços.

Art. 23. As vendas realizadas no mercado interno para a
FIFA, para Subsidiária FIFA no Brasil ou para a Emissora Fonte da
FIFA, de mercadorias destinadas a uso ou consumo exclusivo na
organização e realização dos Eventos, ocorrerão com suspensão da
incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS.

§ 1o A suspensão de que trata este artigo será convertida em
isenção após comprovação da utilização ou consumo do bem nas
finalidades previstas neste Decreto, observado o disposto no § 5o.

§ 2o Ficam a FIFA, a Subsidiária FIFA no Brasil e a Emis-
sora Fonte da FIFA obrigadas solidariamente a recolher, na condição
de responsáveis, as contribuições não pagas em decorrência da sus-
pensão de que trata este artigo, acrescidas de juros e multa de mora,
na forma da lei, calculados a partir da data da aquisição, se não
utilizarem ou consumirem o bem na finalidade prevista, ressalvado o
disposto no § 6o.

§ 3o A suspensão prevista neste artigo somente se aplica aos
bens adquiridos diretamente de pessoas jurídicas indicadas pela FIFA,
ou por Subsidiária FIFA no Brasil, e habilitadas pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil nos termos e prazos por ela disciplinados.

§ 4o Deverão constar das notas fiscais relativas às vendas de
que trata o caput, a expressão "Venda efetuada com suspensão da
incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS" e a
indicação do dispositivo legal correspondente.

§ 5o A suspensão e posterior conversão em isenção de que
trata este artigo não dará, em hipótese alguma, direito a crédito da
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS à FIFA, a Subsidiária
FIFA no Brasil ou à Emissora Fonte.

§ 6o O disposto neste artigo aplica-se ainda aos bens e
equipamentos duráveis adquiridos para utilização nos Eventos, desde
que esses bens e equipamentos sejam exportados ou doados nos
prazos e condições estabelecidos no art. 13.

§ 7o A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá re-
lacionar os bens sujeitos aos benefícios deste artigo.

CAPÍTULO XII
DO REGIME DE APURAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES

POR SUBSIDIÁRIA FIFA NO BRASIL

Art. 24. A Contribuição para o PIS/PASEP e a COFINS
serão apuradas por Subsidiária FIFA no Brasil na forma do art. 8o da
Lei no 10.637, de 2002, e do art. 10 da Lei no 10.833, de 2003,
observado o disposto no § 3o do art. 16.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à Emissora
Fonte da FIFA, na hipótese de ser pessoa jurídica domiciliada no Brasil.

CAPÍTULO XIII
DA DESTINAÇÃO DOS BENS DOADOS

Art. 25. A União poderá destinar os bens doados nos termos
deste Decreto, a:

I - entidades beneficentes de assistência social, certificadas
nos termos da Lei no 12.101, de 27 de novembro de 2009, desde que
atendidos os requisitos do art. 14 da Lei no 5.172, de 1966 - Código
Tributário Nacional, e do § 2o do art. 12 da Lei no 9.532, de 10 de
dezembro de 1997; ou

II - pessoas jurídicas de direito público.

Art. 26. A doação de bens diretamente pelos beneficiados de
que trata este Decreto poderá ser feita para:

I - entidades beneficentes de assistência social, certificadas
nos termos da Lei no 12.101, de 2009, desde que atendidos os re-
quisitos do art. 14 da Lei no 5.172, de 1966 - Código Tributário
Nacional, e do § 2o do art. 12 da Lei no 9.532, de 1997;

II - pessoas jurídicas de direito público; ou

III - entidades sem fins lucrativos desportivas ou outras pes-
soas jurídicas cujos objetos sociais sejam relacionados à prática de
esportes, desenvolvimento social, proteção ambiental ou assistência a
crianças, desde que atendidos os requisitos das alíneas "a" a "h" do §
2o do art. 12 da Lei no 9.532, de 1997.

§ 1o As entidades relacionadas no inciso III do caput de-
verão ser reconhecidas pelos Ministérios do Esporte, do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome ou do Meio Ambiente, conforme
critérios a serem definidos em atos expedidos pelos respectivos ór-
gãos certificantes.

§ 2o As entidades de assistência a crianças a que se refere o
inciso III do caput são aquelas que recebem recursos dos fundos
controlados pelos Conselhos Municipais, Estaduais, Distrital e Na-
cional dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 3o As entidades de prática de esportes a que se refere o
inciso III do caput deverão aplicar as doações em apoio direto a
projetos desportivos e paradesportivos previamente aprovados pelo
Ministério do Esporte.

Art. 27. A doação dos bens deverá ser comprovada à Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil nos termos por ela disciplinados,
para fins de extinção do regime, de que trata o art. 12, e conversão da
suspensão em isenção, de que trata o § 3o do art. 22, o § 1o e o § 6o

do art. 23.

CAPÍTULO XIV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28. As desonerações previstas neste Decreto aplicam-se
somente às operações que a FIFA, as Subsidiárias FIFA no Brasil, a
Emissora Fonte da FIFA, o LOC e os Prestadores de Serviços da
FIFA demonstrarem, por intermédio de documentação fiscal ou con-
tratual idônea, estar relacionadas com os Eventos.

Art. 29. Eventuais tributos federais recolhidos indevidamente
com inobservância do disposto na Lei no 12.350, de 2010, serão res-
tituídos de acordo com as regras previstas na legislação brasileira.

Art. 30. A utilização dos benefícios fiscais concedidos pela
Lei no 12.350, de 2010, em desacordo com os seus termos sujeitará o
beneficiário, ou o responsável tributário, ao pagamento dos tributos
devidos, acrescidos da taxa do Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia - SELIC, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis.

Parágrafo único. Fica a FIFA sujeita aos pagamentos re-
feridos no caput no caso de vício contido na lista de que trata o art.
6o que impossibilite ou torne incerta a identificação e localização do
sujeito passivo ou do responsável tributário.

Art. 31. A União compensará o Fundo do Regime Geral de
Previdência Social de que trata o art. 68 da Lei Complementar no 101,
de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, no valor
correspondente à estimativa de renúncia decorrente da desoneração de
que trata a Lei no 12.350, de 2010, relativa às contribuições pre-
videnciárias, de forma a não afetar a apuração do resultado financeiro
do Regime Geral de Previdência Social.

§ 1o A renúncia de que trata o caput consistirá na diferença
entre o valor da contribuição que seria devido, como se não houvesse
incentivo, e o valor da contribuição efetivamente recolhido.

§ 2o O valor estimado da renúncia será incluído na Lei
Orçamentária Anual, sem prejuízo do repasse, enquanto não constar
na mencionada lei.

Art. 32. O disposto neste Decreto não desobriga as pessoas
jurídicas e físicas beneficiadas de apresentar declarações e de cumprir
as demais obrigações acessórias previstas em atos da Secretaria da
Receita Federal do Brasil.

Art. 33. O disposto neste Decreto aplica-se aos fatos ge-
radores que ocorrerem no período de 1o de janeiro de 2011 a 31 de
dezembro de 2015.

Art. 34. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de outubro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega

ANEXO

LISTA DE SERVIÇOS

A. Mídia, Comunicação, Tecnologia da Informação e Telefonia:
1. Serviços de Produção e Distribuição de Meios de Comunicação:

1.1. Produção de Televisão, de Mídia, de Nova Mídia e de
Serviços Gerais de Mídia;
1.2. Serviços de Telecomunicação e de Radiodifusão;
1.3. Serviços Gerais de Transmissão, de Radiodifusão e de Mídia;
1.4. Serviços Técnicos de Satélite e de Fornecimento de Satélite;
1.5. Serviços de Administração e de Distribuição de Satélite;
1.6. Serviços de frequência de subida e de descida de Satélites;
1.7. Serviços de Câmera e de Filmagem;
1.8. Serviços de Engenharia;
1.9. Produção de Vídeos e de Serviço de Administração;
1.10. Serviço de Produção de Conteúdo;
1.11. Serviços de Cabeamento;
.

2. Serviços de Mídia e Comunicação:
2.1. Serviços de Rede de Comunicação;
2.2. Serviços de Manutenção de Comunicação;
2.3. Novos Serviços de Mídia e de Comunicação;
2.4. Serviços de Multimídia;
2.5. Serviços de Televisão, de Internet, de Mídia Gráfica e de
Design;
2.6. Serviços de Fornecimento de Conteúdo;
2.7. Serviços de Administração de Dados;
2.8. Serviço de Manutenção de Internet;
2.9. Dispositivos Eletrônicos e de Entretenimento;
2.10. Serviços de Administração e de Distribuição de Acesso a
Notícias;
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2.11. Serviços de Arquivamento;
2.12. Serviços de Dublagem;
2.13. Serviços de Apresentação;
2.14. Serviços de Direção, de Produção e de Direção de Palco;
2.15. Serviços de Edição;
2.16. Serviços de Efeitos Especiais;
2.17. Serviços de Fotografia;
2.18. Serviços de Direção de Meios de Comunicação;
2.19. Serviços de Comentários;
2.20. Serviços de Linguagem de Sinais;

3. Tecnologia da informação:
3.1. Serviços de Implementação;
3.2. Serviços de Manutenção de Tecnologia da informação;
3.3. Serviços de Fornecimento de Tecnologia da informação;
3.4. Serviços de Manutenção e de Fornecimento de H a r d w a re ;
3.5. Serviços de Desenvolvimento , de Manutenção e de For-
necimento de S o f t w a re ;

4. Serviços de Telefonia:
4.1. Serviços de Comunicação sem Fio;
4.2. Telefonia Fixa e serviços de comunicação;

5. Serviços Musicais e Artísticos:
5.1. Serviços de Administração de música;
5.2. Serviços de Produção de música;
5.3. Serviços de Produção de Concertos musicais;
5.4. Serviços de Administração artística;
5.5. Serviços de Desempenho artístico;
5.6. Serviços de Estilismo e de Maquiagem;

6. Serviços de Administração de Direitos:
6.1. Serviços de Licença de Direitos;
6.2. Serviços de Proteção de Direitos;

B. Marketing e Propaganda e Publicidade:
1. Marketing, Propaganda e Publicidade:

1.1. Serviços de Propaganda, Publicidade e Marketing;
1.2. Serviços de Mídia Exterior;
1.3. Serviços de Licença;
1.4. Serviços de M e rc h a n d i s i n g ;

1.6. Painéis de LED, serviços de Sinalização e Serviços Gerais
(Implementação, Administração e Manutenção de painéis);

2. Serviços de Bufê e de Restaurantes:
2.1. Serviços de Bufê;
2.2. Serviços de Alimentos e Bebidas;

2.5. Serviços de Restaurantes;
2.6. Serviços de Garçons;
2.7. Serviços de Culinária;

3. Serviços de Propaganda e Publicidade:
3.1. Serviços de Design;
3.2. Produção e implementação de sinalização temporária de
estádio;
3.3. Serviços de Decoração;
3.4. Serviços de Colocação de placas de publicidade;

4. Serviços Gerais de Marketing:
4.1. Serviços de Assessoria de Imprensa;
4.2. Serviços de Marketing Direto;
4.3. Serviços de Design;
4.4. Serviços de Atendimento ao Cliente;
4.5. Serviços de Relacionamento com o Cliente;
4.6. Serviços de Assistência;
4.7. Serviços de Call-center;

4.12. Serviços de Pesquisa;

5. Hospitalidade:
5.1. Serviços de Administração de Hospitalidade;
5.2. Serviços de Produção de Hospitalidade;
5.3. Serviços de Venda de Hospitalidade;

6. Operadores Turísticos:
6.1. Serviços de Administração de Operadores Turísticos;
6.1. Serviços de Operadores Turísticos;
6.1. Serviços de Venda Turística;

7. Ingressos:
7.1. Serviços de Gerenciamento de Ingressos;
7.1. Serviços de Produção de Ingressos;
7.1. Serviços de Vendas de Ingressos;
7.1. Serviços de Promoção e de Propaganda e de Publicidade de
Ingressos;
7.1. Serviços de Administração e de Manutenção da Plataforma
de Revenda de Ingressos;
7.1. Serviços de Administração e de Manutenção do Sistema de
Atendimento ao Cliente;
7.1. Serviços de Marketing de Ingressos;
7.1. Serviços de Alocação de Assentos;

C. Serviços relacionados ao Evento e Serviços de Construção:
1. Serviços do Evento:

1.1. Serviços de Produção;
1.2. Serviços de Entretenimento;
1.3. Serviços Pirotécnicos;
1.4. Serviços de Efeitos Especiais;
1.5. Serviços de Montagem;
1.6. Serviços de Entretenimento;
1.7. Serviços e Produtos de Decoração e Mobília;
1.8. Serviços de Exposição Comercial;

2. Serviços de Construção, Manutenção e Serviços Técnicos do Evento:
2.1. Serviços de Construção de Palco;
2.2. Serviços de Monitoramento de Construção;
2.3. Infraestrutura de Tenda Temporária;

2.4. Serviços Sanitários;
2.5. Serviços de Jardinagem;
2.6. Serviços para instalação de Fundação;
2.7. Serviços para instalação de Cercas;
2.8. Serviços para instalação de Condicionamento de Ar;
2.9. Serviços de Refrigeração;
2.10. Serviços de Iluminação;
2.11. Serviços de Consultoria de Planejamento, Manutenção e
Fornecimento de Energia Elétrica;
2.12. Energia elétrica, incluindo energia elétrica temporária e
serviços de energia elétrica;
2.13. Serviços de Backup de Energia Elétrica;
2.14. Serviços de Equipamentos e Produtos de Energia Solar;
2.15. Serviços de Administração e Implementação de Campos de
futebol;
2.16. Serviços de Manutenção e de Entrega de Campos de fu-
tebol;
2.17. Serviços Ecológicos;

3. Serviços Organizacionais do Evento;
3.1. Serviços de Administração do Projeto;
3.2. Serviços Organizacionais;
3.3. Serviços de Construção;
3.4. Serviços de Implementação;
3.5. Serviços de Montagem e Desmontagem;
3.6. Serviços de Reforma e de decoração de escritórios;

4. Eventos Especiais, de Responsabilidade Corporativa e Susten-
tabilidade:

4.1. Gestão de Obras de Caridade e Serviços de Implementação
das referidas obras;
4.2. Serviços de Gestão Ambiental;
4.3. Serviços de Gestão de Sustentabilidade;
4.4. Serviços Educacionais;
4.5. serviços de Instalação de Instalações Desportivas;
4.6.;

5. Acomodações:
5.1. Serviços de Compras de Inventário de Hotéis;
5.2. Serviços de Administração de Acomodações;
5.3. Serviços de Vendas de Acomodações;

D. Serviços dos Estádios:
1. Serviços dos Estádios:

1.1. Serviços relacionados ao Acesso aos Estádios;
1.2. Serviços de Administração de Credenciamento;
1.3. Serviços de Supervisão dos Estádios;
1.4. Serviços de Administração e Manutenção de coberturas dos
Estádios;

1.6. Instalação, Supervisão e manutenção dos assentos tempo-
rários;
1.7. serviços de manutenção de: Ar-Condicionado, Energia,
Água, Tecnologia de informação, Iluminação, Cabeamento;

1.9. Serviços de Limpeza;
1.10. Serviços de Gerenciamento de Resíduos;

E. Geral:
1. Logística e Transporte:

1.1. Serviços de Transporte;
1.2. Serviços de Administração de Transporte e de Operação de
Tr a n s p o r t e ;
1.3. Serviços de Logística;
1.4. Serviços Postais, Serviços de Correio Especial e Serviços de
C a rg a ;
1.5. Serviços de Direção e de formação de condutores;
1.6. Serviços de Manutenção de veículos;
1.7. Serviços de Ônibus;
1.8. Serviços de Transporte Aéreo;
1.9. Serviços de Manutenção de Aeronave;

2. Finanças e Seguros:

2.2. Serviços de Administração de Pagamento;
2.3. Serviços de Custeio;
2.4. Serviços de Repasse para Fundos;

2.6. Serviços de Garantias e Medidas de Proteção de Fundos;
2.7. Serviços Alfandegários;
2.8. Serviços de Contabilidade, de pagamentos;
2.9. Serviços Orçamentários;
2.10. Serviços de Administração do Processo de Fornecimento;

2.13. Serviços de Governança.

3. Serviços Gerais de Administração do Evento:
3.1. Serviços de Administração do Evento;
3.2. Serviços de Consultoria;
3.3. Serviços de Relatório;
3.4. Serviços de Administração;
3.5. Serviços de Planejamento;
3.6. Serviços de Locação e de Leasing;
3.7. Serviços de Segurança;
3.8. Serviços de Treinamento de Segurança;
3.9. Serviços de Equipamentos de Segurança;
3.10. Serviços Gerais de Recursos Humanos;
3.11. Serviços de Consultoria de Recursos Humanos;
3.12. Serviços de Funcionários Temporários;
3.13. Serviços de Staff e Serviços Voluntários;
3.14. Serviços de Manutenção;
3.15. Serviços de Proteção para personalidades públicas e notórias;
3.16. Serviços de Administração para personalidades públicas e
notórias;
3.17. Serviços de Credenciamento;
3.18. Serviços de Administração;
3.19. Serviços de Impressão, Publicação e Meios de Impressão;

4. Vestuário, Confecção:
4.1. Serviços de Confecção (Roupas, Presentes e Prêmios);

5. Serviços Médicos e Farmacêuticos:
5.1. Serviços Médicos;
5.2. Serviços Farmacêuticos;
5.3. Serviços de Laboratórios Químicos;
5.4. serviços relacionados ao Programa Antidoping do Evento;

6. Serviços de Tradução:
6.1. Serviços de tradução;
6.2. Serviços de interpretação;
6.3. Serviços jurídicos;
6.4. Serviços obrigatórios (ex.: serviços e ação pelos Membros
do Comitê Executivo da FIFA).

DECRETO No- 7.579, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011

Dispõe sobre o Sistema de Administração
dos Recursos de Tecnologia da Informação
- SISP, do Poder Executivo federal.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,
e tendo em vista o disposto nos arts. 30 e 31 do Decreto-Lei no 200,
de 25 de fevereiro de 1967, e no art. 27, inciso XVII, da Lei no

10.683, de 28 de maio de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam organizados sob a forma de sistema, com a
denominação de Sistema de Administração dos Recursos de Tec-
nologia da Informação - SISP, o planejamento, a coordenação, a
organização, a operação, o controle e a supervisão dos recursos de
tecnologia da informação dos órgãos e entidades da administração
pública federal direta, autárquica e fundacional, em articulação com
os demais sistemas utilizados direta ou indiretamente na gestão da
informação pública federal.

Parágrafo único. É facultada às empresas públicas e às so-
ciedades de economia mista a participação no SISP, cujas condições
devem constar de termo próprio a ser firmado entre os dirigentes das
entidades e o titular do Órgão Central do SISP.

Art. 2o O SISP tem por finalidade:

I - assegurar ao Governo federal suporte de informação ade-
quado, dinâmico, confiável e eficaz;

II - facilitar aos interessados a obtenção das informações
disponíveis, resguardados os aspectos de disponibilidade, integridade,
confidencialidade e autenticidade, bem como restrições administra-
tivas e limitações legais;

III - promover a integração e a articulação entre programas
de governo, projetos e atividades, visando à definição de políticas,
diretrizes e normas relativas à gestão dos recursos de tecnologia da
informação;

IV - estimular o uso racional dos recursos de tecnologia da
informação, no âmbito do Poder Executivo federal, visando à me-
lhoria da qualidade e da produtividade do ciclo da informação;

V - estimular o desenvolvimento, a padronização, a inte-
gração, a interoperabilidade, a normalização dos serviços de produção
e disseminação de informações, de forma desconcentrada e descen-
tralizada;

VI - propor adaptações institucionais necessárias ao aper-
feiçoamento dos mecanismos de gestão dos recursos de tecnologia da
informação;

VII - estimular e promover a formação, o desenvolvimento e
o treinamento dos servidores que atuam na área de tecnologia da
informação; e

VIII - definir a política estratégica de gestão de tecnologia da
informação do Poder Executivo federal.

§ 1o Consideram-se recursos de tecnologia da informação o
conjunto formado pelos bens e serviços de tecnologia da informação
que constituem a infraestrutura tecnológica de suporte automatizado
ao ciclo da informação, que envolve as atividades de produção, co-
leta, tratamento, armazenamento, transmissão, recepção, comunicação
e disseminação.

§ 2o As questões relativas à gestão de segurança da in-
formação são disciplinadas conforme as disposições do Decreto no

3.505, de 13 de junho de 2000.

Art. 3o Integram o SISP:

I - como Órgão Central, a Secretaria de Logística e Tec-
nologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão;

II - como Órgãos Setoriais, representadas por seus titulares,
as unidades de administração dos recursos de tecnologia da infor-
mação dos Ministérios e dos órgãos da Presidência da República;

III - a Comissão de Coordenação, formada pelos representantes
dos Órgãos Setoriais, presidida por representante do Órgão Central;
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2.11. Serviços de Arquivamento;
2.12. Serviços de Dublagem;
2.13. Serviços de Apresentação;
2.14. Serviços de Direção, de Produção e de Direção de Palco;
2.15. Serviços de Edição;
2.16. Serviços de Efeitos Especiais;
2.17. Serviços de Fotografia;
2.18. Serviços de Direção de Meios de Comunicação;
2.19. Serviços de Comentários;
2.20. Serviços de Linguagem de Sinais;

3. Tecnologia da informação:
3.1. Serviços de Implementação;
3.2. Serviços de Manutenção de Tecnologia da informação;
3.3. Serviços de Fornecimento de Tecnologia da informação;
3.4. Serviços de Manutenção e de Fornecimento de H a r d w a re ;
3.5. Serviços de Desenvolvimento , de Manutenção e de For-
necimento de S o f t w a re ;

4. Serviços de Telefonia:
4.1. Serviços de Comunicação sem Fio;
4.2. Telefonia Fixa e serviços de comunicação;

5. Serviços Musicais e Artísticos:
5.1. Serviços de Administração de música;
5.2. Serviços de Produção de música;
5.3. Serviços de Produção de Concertos musicais;
5.4. Serviços de Administração artística;
5.5. Serviços de Desempenho artístico;
5.6. Serviços de Estilismo e de Maquiagem;

6. Serviços de Administração de Direitos:
6.1. Serviços de Licença de Direitos;
6.2. Serviços de Proteção de Direitos;

B. Marketing e Propaganda e Publicidade:
1. Marketing, Propaganda e Publicidade:

1.1. Serviços de Propaganda, Publicidade e Marketing;
1.2. Serviços de Mídia Exterior;
1.3. Serviços de Licença;
1.4. Serviços de M e rc h a n d i s i n g ;

1.6. Painéis de LED, serviços de Sinalização e Serviços Gerais
(Implementação, Administração e Manutenção de painéis);

2. Serviços de Bufê e de Restaurantes:
2.1. Serviços de Bufê;
2.2. Serviços de Alimentos e Bebidas;

2.5. Serviços de Restaurantes;
2.6. Serviços de Garçons;
2.7. Serviços de Culinária;

3. Serviços de Propaganda e Publicidade:
3.1. Serviços de Design;
3.2. Produção e implementação de sinalização temporária de
estádio;
3.3. Serviços de Decoração;
3.4. Serviços de Colocação de placas de publicidade;

4. Serviços Gerais de Marketing:
4.1. Serviços de Assessoria de Imprensa;
4.2. Serviços de Marketing Direto;
4.3. Serviços de Design;
4.4. Serviços de Atendimento ao Cliente;
4.5. Serviços de Relacionamento com o Cliente;
4.6. Serviços de Assistência;
4.7. Serviços de Call-center;

4.12. Serviços de Pesquisa;

5. Hospitalidade:
5.1. Serviços de Administração de Hospitalidade;
5.2. Serviços de Produção de Hospitalidade;
5.3. Serviços de Venda de Hospitalidade;

6. Operadores Turísticos:
6.1. Serviços de Administração de Operadores Turísticos;
6.1. Serviços de Operadores Turísticos;
6.1. Serviços de Venda Turística;

7. Ingressos:
7.1. Serviços de Gerenciamento de Ingressos;
7.1. Serviços de Produção de Ingressos;
7.1. Serviços de Vendas de Ingressos;
7.1. Serviços de Promoção e de Propaganda e de Publicidade de
Ingressos;
7.1. Serviços de Administração e de Manutenção da Plataforma
de Revenda de Ingressos;
7.1. Serviços de Administração e de Manutenção do Sistema de
Atendimento ao Cliente;
7.1. Serviços de Marketing de Ingressos;
7.1. Serviços de Alocação de Assentos;

C. Serviços relacionados ao Evento e Serviços de Construção:
1. Serviços do Evento:

1.1. Serviços de Produção;
1.2. Serviços de Entretenimento;
1.3. Serviços Pirotécnicos;
1.4. Serviços de Efeitos Especiais;
1.5. Serviços de Montagem;
1.6. Serviços de Entretenimento;
1.7. Serviços e Produtos de Decoração e Mobília;
1.8. Serviços de Exposição Comercial;

2. Serviços de Construção, Manutenção e Serviços Técnicos do Evento:
2.1. Serviços de Construção de Palco;
2.2. Serviços de Monitoramento de Construção;
2.3. Infraestrutura de Tenda Temporária;

2.4. Serviços Sanitários;
2.5. Serviços de Jardinagem;
2.6. Serviços para instalação de Fundação;
2.7. Serviços para instalação de Cercas;
2.8. Serviços para instalação de Condicionamento de Ar;
2.9. Serviços de Refrigeração;
2.10. Serviços de Iluminação;
2.11. Serviços de Consultoria de Planejamento, Manutenção e
Fornecimento de Energia Elétrica;
2.12. Energia elétrica, incluindo energia elétrica temporária e
serviços de energia elétrica;
2.13. Serviços de Backup de Energia Elétrica;
2.14. Serviços de Equipamentos e Produtos de Energia Solar;
2.15. Serviços de Administração e Implementação de Campos de
futebol;
2.16. Serviços de Manutenção e de Entrega de Campos de fu-
tebol;
2.17. Serviços Ecológicos;

3. Serviços Organizacionais do Evento;
3.1. Serviços de Administração do Projeto;
3.2. Serviços Organizacionais;
3.3. Serviços de Construção;
3.4. Serviços de Implementação;
3.5. Serviços de Montagem e Desmontagem;
3.6. Serviços de Reforma e de decoração de escritórios;

4. Eventos Especiais, de Responsabilidade Corporativa e Susten-
tabilidade:

4.1. Gestão de Obras de Caridade e Serviços de Implementação
das referidas obras;
4.2. Serviços de Gestão Ambiental;
4.3. Serviços de Gestão de Sustentabilidade;
4.4. Serviços Educacionais;
4.5. serviços de Instalação de Instalações Desportivas;
4.6.;

5. Acomodações:
5.1. Serviços de Compras de Inventário de Hotéis;
5.2. Serviços de Administração de Acomodações;
5.3. Serviços de Vendas de Acomodações;

D. Serviços dos Estádios:
1. Serviços dos Estádios:

1.1. Serviços relacionados ao Acesso aos Estádios;
1.2. Serviços de Administração de Credenciamento;
1.3. Serviços de Supervisão dos Estádios;
1.4. Serviços de Administração e Manutenção de coberturas dos
Estádios;

1.6. Instalação, Supervisão e manutenção dos assentos tempo-
rários;
1.7. serviços de manutenção de: Ar-Condicionado, Energia,
Água, Tecnologia de informação, Iluminação, Cabeamento;

1.9. Serviços de Limpeza;
1.10. Serviços de Gerenciamento de Resíduos;

E. Geral:
1. Logística e Transporte:

1.1. Serviços de Transporte;
1.2. Serviços de Administração de Transporte e de Operação de
Tr a n s p o r t e ;
1.3. Serviços de Logística;
1.4. Serviços Postais, Serviços de Correio Especial e Serviços de
C a rg a ;
1.5. Serviços de Direção e de formação de condutores;
1.6. Serviços de Manutenção de veículos;
1.7. Serviços de Ônibus;
1.8. Serviços de Transporte Aéreo;
1.9. Serviços de Manutenção de Aeronave;

2. Finanças e Seguros:

2.2. Serviços de Administração de Pagamento;
2.3. Serviços de Custeio;
2.4. Serviços de Repasse para Fundos;

2.6. Serviços de Garantias e Medidas de Proteção de Fundos;
2.7. Serviços Alfandegários;
2.8. Serviços de Contabilidade, de pagamentos;
2.9. Serviços Orçamentários;
2.10. Serviços de Administração do Processo de Fornecimento;

2.13. Serviços de Governança.

3. Serviços Gerais de Administração do Evento:
3.1. Serviços de Administração do Evento;
3.2. Serviços de Consultoria;
3.3. Serviços de Relatório;
3.4. Serviços de Administração;
3.5. Serviços de Planejamento;
3.6. Serviços de Locação e de Leasing;
3.7. Serviços de Segurança;
3.8. Serviços de Treinamento de Segurança;
3.9. Serviços de Equipamentos de Segurança;
3.10. Serviços Gerais de Recursos Humanos;
3.11. Serviços de Consultoria de Recursos Humanos;
3.12. Serviços de Funcionários Temporários;
3.13. Serviços de Staff e Serviços Voluntários;
3.14. Serviços de Manutenção;
3.15. Serviços de Proteção para personalidades públicas e notórias;
3.16. Serviços de Administração para personalidades públicas e
notórias;
3.17. Serviços de Credenciamento;
3.18. Serviços de Administração;
3.19. Serviços de Impressão, Publicação e Meios de Impressão;

4. Vestuário, Confecção:
4.1. Serviços de Confecção (Roupas, Presentes e Prêmios);

5. Serviços Médicos e Farmacêuticos:
5.1. Serviços Médicos;
5.2. Serviços Farmacêuticos;
5.3. Serviços de Laboratórios Químicos;
5.4. serviços relacionados ao Programa Antidoping do Evento;

6. Serviços de Tradução:
6.1. Serviços de tradução;
6.2. Serviços de interpretação;
6.3. Serviços jurídicos;
6.4. Serviços obrigatórios (ex.: serviços e ação pelos Membros
do Comitê Executivo da FIFA).

DECRETO No- 7.579, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011

Dispõe sobre o Sistema de Administração
dos Recursos de Tecnologia da Informação
- SISP, do Poder Executivo federal.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,
e tendo em vista o disposto nos arts. 30 e 31 do Decreto-Lei no 200,
de 25 de fevereiro de 1967, e no art. 27, inciso XVII, da Lei no

10.683, de 28 de maio de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam organizados sob a forma de sistema, com a
denominação de Sistema de Administração dos Recursos de Tec-
nologia da Informação - SISP, o planejamento, a coordenação, a
organização, a operação, o controle e a supervisão dos recursos de
tecnologia da informação dos órgãos e entidades da administração
pública federal direta, autárquica e fundacional, em articulação com
os demais sistemas utilizados direta ou indiretamente na gestão da
informação pública federal.

Parágrafo único. É facultada às empresas públicas e às so-
ciedades de economia mista a participação no SISP, cujas condições
devem constar de termo próprio a ser firmado entre os dirigentes das
entidades e o titular do Órgão Central do SISP.

Art. 2o O SISP tem por finalidade:

I - assegurar ao Governo federal suporte de informação ade-
quado, dinâmico, confiável e eficaz;

II - facilitar aos interessados a obtenção das informações
disponíveis, resguardados os aspectos de disponibilidade, integridade,
confidencialidade e autenticidade, bem como restrições administra-
tivas e limitações legais;

III - promover a integração e a articulação entre programas
de governo, projetos e atividades, visando à definição de políticas,
diretrizes e normas relativas à gestão dos recursos de tecnologia da
informação;

IV - estimular o uso racional dos recursos de tecnologia da
informação, no âmbito do Poder Executivo federal, visando à me-
lhoria da qualidade e da produtividade do ciclo da informação;

V - estimular o desenvolvimento, a padronização, a inte-
gração, a interoperabilidade, a normalização dos serviços de produção
e disseminação de informações, de forma desconcentrada e descen-
tralizada;

VI - propor adaptações institucionais necessárias ao aper-
feiçoamento dos mecanismos de gestão dos recursos de tecnologia da
informação;

VII - estimular e promover a formação, o desenvolvimento e
o treinamento dos servidores que atuam na área de tecnologia da
informação; e

VIII - definir a política estratégica de gestão de tecnologia da
informação do Poder Executivo federal.

§ 1o Consideram-se recursos de tecnologia da informação o
conjunto formado pelos bens e serviços de tecnologia da informação
que constituem a infraestrutura tecnológica de suporte automatizado
ao ciclo da informação, que envolve as atividades de produção, co-
leta, tratamento, armazenamento, transmissão, recepção, comunicação
e disseminação.

§ 2o As questões relativas à gestão de segurança da in-
formação são disciplinadas conforme as disposições do Decreto no

3.505, de 13 de junho de 2000.

Art. 3o Integram o SISP:

I - como Órgão Central, a Secretaria de Logística e Tec-
nologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão;

II - como Órgãos Setoriais, representadas por seus titulares,
as unidades de administração dos recursos de tecnologia da infor-
mação dos Ministérios e dos órgãos da Presidência da República;

III - a Comissão de Coordenação, formada pelos representantes
dos Órgãos Setoriais, presidida por representante do Órgão Central;
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